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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 270/2008

E AO SEU SUBSTITUTIVO Nº 1/2008

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto desafeta de uso comum do povo e/ou especial a área de terras denominada lote nº 16 – E 2, subdivisão do Lote 16 da Gleba Lindóia, neste Município de Londrina, com área de 281.200,50m², e autoriza a Codel a doá-la à empresa Modena Alimentos S.A., destinada à implantação e expansão de uma indústria alimentícia, nos termos da Lei nº 5.669, de 28 de dezembro de 1993, e ainda de acordo com as diretrizes da Lei nº 9.284, de 18 de dezembro de 2003, e dá outras providências.
Em sua Mensagem (Of. nº 1019/2008-GAB), o Prefeito relata o que segue:

“Trata-se de uma área de 281.200,50 m², que apesar de estar localizada na Cidade Industrial, ainda consta como área rural,  sujeito a averbação de 20% da área a título de reserva legal, além da área de preservação permanente, por força da legislação ambiental. 

Consta do Projeto de Lei de doação que fica sob responsabilidade  da DONATÁRIA, as doações das área institucionais, áreas para o sistema viário  local e fundo de vale, de acordo com as diretrizes a ser fornecidas pelo IPPUL, por ocasião da aprovação do projeto de construção.

A  MODENA ALIMENTOS S.A, apresentou a seguinte plano de aproveitamento dá área quando o projeto estiver totalmente implantado:

I. área de  servidão COPEL (alta tensão)............................5.016.57 m²;

II. área de reserva legal (20% da área total).......................56.240,10 m²;

III. área de fundo de vale ( preservação permanente)............ 6.531,96 m²;

IV. área institucional (3% da área total)................................8.436,01 m²;

V. área do pátio ferroviário (ramal)......................................5.144.72 m²;

VI. área coberta dos barracões..............................................8.724,53 m²;

VII. área dos silos cobertos.............................................14.315,80 m²;

VIII. área dos silos descobertos..............................................21.790,02 m²;

IX. área pátio de manobras, circulação................................75.470,96 m²;

X. área estacionamento de caminhões.................................16.058,71 m²;

Inicialmente serão construídos 5.440,00 m², sendo 1.530,00 m² área de produção, 280,00 m² área de processamento de sêmolas e farinhas, 2.340,00 m² armazéns de estoque de matéria-prima/ embalagens e estoque de produtos, 900,00 m² de área administrativa, laboratórios, refeitórios, padaria e cantina e 390,00 m² área de balança, escritório da balança,  portarias 01 e 02 e subestação, no prazo construtivo de 24 (vinte e quatro) meses, onde serão investidos R$ 3.411.495,94 (três milhões quatrocentos e onze mil quatrocentos e noventa e cinco reais e noventa e quatro centavos) nas obras civis  e mais R$ 6.579.463,00 (seis milhões quinhentos e setenta e nove mil quatrocentos sessenta e três reais) em máquinas e equipamentos, totalizando R$ 9.990.958,94  nesta primeira fase. Ficando para segunda etapa a construção de silos metálicos, silos pulmão, secador com elevador e moegas de descargas, na seqüência da 1°  etapa.

O empreendimento deverá gerar no mínimo 97 (noventa e sete) novos empregos diretos, com a implantação e expansão de suas atividades. A projeção do  faturamento anual é da ordem  em   R$  53.867.581,38 (cinqüenta e três milhões  oitocentos e sessenta e sete  mil  quinhentos e oitenta e um reais e trinta e oito centavos)   Alem de  investimentos totais de aproximadamente  de R$ 16.698.000,00 (dezesseis milhões seiscentos e noventa e oito mil reais), com recursos próprios (15%) e de terceiros BNDES ( 85%). 

A empresa MODENA ALIMENTOS S.A, empresa do grupo Moinho Globo Alimentos, tem como ramo de atividade  a industrialização  de pré-misturas, misturas e desenvolvimentos de alimentos, massas básicas, nutrientes e coadjuvantes além da representação, comercialização e distribuição de alimentos (farinhas tipificadas, mistura para bolos, mistura para pães, misturas especiais, trigo para quibe, massas e farinha de rosca).

Desde sua fundação em 1954, o Grupo empresarial Moinhos Globo, vem em expansão, sendo hoje a 3a. maior indústria do setor no Estado, com capacidade de moagem instalada de 12.500 tonelada/mês. Com visão voltada para o futuro a  empresa MOINHO GLOBO, tomou a decisão estratégica para aumentar sua lucratividade apoiada nas diretrizes de ampliar o suprimento da matéria-prima em grãos no mercado interno, reduzir o risco cambio com menores importações de trigo, melhores condições de suprimento de matéria – prima, duplicar a escala de produção e conseqüente redução de custos , adquirir novos equipamentos, atender novas demandas e demandas insatisfeitas e implantar novas unidades de produção para industrializar produtos de maior valor agregado.             

A MODENA ALIMENTOS S.A, será implantada nesta cidade, em terreno especialmente localizado na zona de expansão industrial, á margem da ferrovia e rodovia , o que permitirá ampliar o complexo de armazenagem  de trigo em grão seco e limpo, na região norte do Paraná e terá como objetivo a fabricação de misturas  e pré-misturas que contenham em sua composição  mais de 50% de farinha de trigo, obtida pela utilização do trigo semi-industrializado. 

Depois de implantada a unidade industrial MODENA ALIMENTOS,  as linhas de bolos e pré-misturas serão exportadas para toda a África e para alguns países da América do Sul,  como Bolívia, Paraguai, Chile, Argentina e Uruguai, com a previsão do aumento do volume de produtos para exportação da ordem de 1.890.000,00 Kg para 4.200.000,00 Kg em 2009.

Serão industrializados na MODENA ALIMENTOS produtos capazes de agregar maior  valor à comoditie  Farinha de Trigo, ressaltando que algumas linhas de  misturas e pré-misturas já são produzidas no MOINHO GLOBO e outras estão em fase de desenvolvimento para serem lançadas no mercado Brasileiro pela empresa MODENA ALIMENTOS com características de produtos inovadores.

O processo com a documentação da empresa pretendente,  devidamente analisado quanto à sua viabilidade pela Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial, é recomendado pelo Instituto de Desenvolvimento de Londrina -  CODEL, gestor da política de desenvolvimento industrial o Município, por ser um empreendimento da maior importância para a economia local.

Embora o Tribunal de Contas do Estado do Paraná, recomende a Concessão de Direito Real de Uso ou Permissão de Uso, em vez de Doação, esses institutos não são os mais adequados no  caso de áreas industriais pelas razões que passamos a aduzir:

1. É pratica comum no meio empresarial a utilização de financiamento  para construção de suas  fabricas, geralmente nos bancos de desenvolvimento como BNDES, BRDE, visto que os prazos são  longos e  os juros mais baratos, evitando dessa forma  aplicar  o capital  de giro da empresa na construção.

2. Mesmo que o terreno doado pelo Município ou Codel, não seja dado como garantia do financiamento as empresas são obrigadas a  comprovarem a posse do terreno onde a indústria será construída. Portanto é necessária a posse de Direito do Imóvel para afins de financiamento, ainda que este não seja a garantia do mesmo, e a Permissão de Uso ou Concessão de Direito Real Uso, não permite esse tipo de operação, uma vez que a posse é precária.

Do instrumento de doação deverão constar cláusulas que garantam a reversão do imóvel ao domínio da CODEL, caso a empresa não seja efetivamente implantada.

Esclarecemos que a referida doação será efetivada após conclusão dos procedimentos administrativos necessários, visando o cumprimento do que dispõe a Lei Federal nº 8.666/1993, que trata das licitações públicas em todas as esferas de governo.”

Em sua Mensagem ao substitutivo (Of. nº 1132/2008-GAB), o Prefeito relata o que segue:

A Lei Municipal n° 10.432 de 28 de dezembro de 2007, autorizou o Instituto de Desenvolvimento de Londrina - CODEL a desafetar e efetuar a doação à empresa MODENA ALIMENTOS S.A,   da áreas de terras acima descrita, destinada  à implantação de uma indústria  de pré-misturas, misturas e desenvolvimentos de alimentos, massas básicas, nutrientes e coadjuvantes, além da representação, comercialização e distribuição de alimentos (farinhas tipificadas, mistura para bolos, mistura para pães, misturas especiais, trigo para quibe, massas e farinha de rosca), nos termos da Lei Municipal n° 5669 de 28 de dezembro de 1.993,  que dispõe  sobre a política de desenvolvimento Industrial do Município e ainda de acordo com as diretrizes da Lei Municipal n° 9.284, de 18 de dezembro de 2003, que estabelece normas para doações, concessões de direito real de uso e permissões de uso de bens  imóveis do Município.  

A Lei Municipal n° 10.433 de 28 de dezembro de 2007, autorizou o Instituto de Desenvolvimento de Londrina - CODEL a desafetar e efetuar a doação da área de terras contendo  18.894,05 m², a ser destacada do Lote  nº 16 – E – 2, com 281.200,50 m², da subdivisão do Lote nº 16 da Gleba Lindóia, da sede do Município,  à empresa NORTE MASSAS LTDA, destinada  à implantação de uma indústria  de bolos, biscoitos, massas (macarrão e lasanha), salgadinhos e a produção de achocolatados para a merenda escolar e cozinhas., nos termos da Lei Municipal n° 5.669, de 28 de dezembro de 1.993.

O Lote n° 16 E – 2, que possui 281.200,50 m², seria dividido em duas partes foi subdividido em duas partes sendo 18.894,05 m² para a empresa NORTE MASSAS (hoje NORTE INDÚSTRIA DE ALIMENTOS DO BRASIL LTDA) e 262.306,45 m², para a empresa MODENA ALIMENTOS LTDA, empresas estas pertencentes ao mesmo grupo, ou seja, MOINHOS GLOBO, subdivisão essa que não chegou a ser efetivada pelas razões que passamos aduzir:

1 – A empresa Norte Massas tem urgência em  construir  e não pode esperar a execução da infra-estrutura que será feita no local, estando o Instituto de Desenvolvimento de Londrina – CODEL,  providenciando outra área já com infra-estrutura adequada.

2 – Ficou a cargo da empresa Modena Alimentos  a averbação das áreas de reserva legal  (20% da área total), além dos destaques  das áreas do sistema viário e preservação permanente.

3 – Com isso o projeto de implantação da empresa MODENA seria prejudicado pela drástica redução de área.

Dessa forma o  substitutivo ao projeto de lei nº 270/2008, pretende alterar o artigo 1°, da Lei 10.432, de 28 de dezembro de 2007, com a doação do Lote n° 16 – E – 2,  integral, ou seja,  da área de 281.200,50 m²  para que a empresa tenha condições  de implantar o projeto industrial.

O processo com a documentação da empresa pretendente  devidamente analisado quanto à sua viabilidade pela Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial é recomendado pelo Instituto de Desenvolvimento de Londrina -  CODEL, (2/setembro/2008) gestor da política de desenvolvimento industrial do Município, por ser um empreendimento da maior importância para a economia londrinense

O Substitutivo ao Projeto de Lei nº 270/2008 pretende alterar o artigo 1°,  da Lei 10.432/2007  para uma área maior, reabrir os prazos para início e conclusão das obras, previstas no art. 5º, da Lei n° 10.432/2007,  dando  condições para que a empresa possa  implantar sua unidade industrial, mantendo os mesmos  prazos previstos no perfil industrial apresentado pela empresa, prazos esses compatíveis com a área a ser edificada. Com isso a empresa terá toda a segurança e tranqüilidade para implantação de seu projeto industrial.

Todos os demais dados e considerações sobre a empresa, MODENA ALIMENTOS. já foram fornecidas quando da aprovação da Lei n° 10.432 de 28 de dezembro 2007.”

Foram anexados ao projeto e ao substitutivo, dentre outros, os seguintes documentos:

a) Laudo de avaliação nº 149/2008, estimando em R$132.000,00 o valor do imóvel a ser acrescido à doação feita à Modena pela Lei nº 10.432/2007;

b) ata da 6ª reunião da Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial de Londrina, realizada em 2 de setembro de 2008, aprovando a doação; e

c) laudo de avaliação nº 154/2006 estimando em R$1.294.000,00 o valor total do imóvel em questão.
VOTO DA COMISSÃO

1. Inicialmente, cumpre-nos registrar que não se pode prorrogar o prazo em questão, uma vez que este se findou em 10 de julho de 2008.

2. Ademais, ainda que isso fosse possível, a matéria teria que seguir aos seguintes preceitos da Lei nº 9.284, de 18 de dezembro de 2003, que estabelece normas para as doações, as concessões de direito real de uso e as permissões de uso de imóveis do Município:

“Art. 4o A prorrogação de prazo para cumprimento dos encargos previstos na respectiva lei de doação, concessão ou  permissão  deverá ocorrer uma única vez e desde que o interessado comprove que:

I – o prazo para início e conclusão das obras ainda não expirou;

II – deu início às obras e já edificou 20% do seu total;

III – possui os respectivos projetos devidamente aprovados pela Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação; e

IV – está apto financeiramente a concluir as obras.”

Pelo que compulsamos na documentação anexa ao projeto não restou comprovado o disposto nos inciso do art. 4º supracitado.

3. Poder-se-ia alegar então que a matéria se enquadra na seguinte disposição da Lei nº 9.284/03:

Art. 5o Na hipótese de prazo já vencido, dever-se-á proceder a nova doação,  concessão ou permissão, conforme o caso, vedada a prorrogação de prazo já vencido.

Considerando-se essa hipótese, ter-se-ia que se apreciar a matéria sob a forma original.

4. No que se refere à doação, cumpre-nos registrar que, nada obstante seja legal essa forma de alienação de terrenos a particulares [desde que existente interesse público], é prática não recomendada pelo Tribunal de Contas do Paraná, dada a possibilidade de especulação imobiliária pelo donatário, e também em face da dificuldade da retomada do bem, quando não observada a finalidade. 

Daí porque entende esta Comissão, em pensamento que é acompanhado pelo TC-PR, que o modo de alienação que mais atende ao interesse público, sem deixar de dar a segurança necessária à empresa interessada, é a concessão de direito real de uso, definida no artigo 7º do Decreto-Lei nº 271, de 28 de fevereiro de 1967 (que dispõe sobre loteamento urbano, responsabilidade do loteador, concessão de uso e espaço aéreo), verbis:

"Art. 7º. É instituída a concessão de uso de terrenos públicos ou particulares, remunerada ou gratuita, por tempo certo ou indeterminado, como direito real resolúvel, para fins específicos de urbanização, industrialização, edificação, cultivo da terra, ou outra utilização de interesse social.”

Este entendimento, como dissemos, é seguido pelo Tribunal de Contas do Estado. Veja-se, como ilustração, a resolução nº 4.195/95, que trata de caso idêntico:

“Consulta. Doação de imóvel, bem como concessão de outras vantagens a indústria que pretende instalar-se no Município. Impossibilidade de acordo com a Lei 8.666/93, em seu art. 17, I, b. A forma indicada para o caso é a concessão de direito real de uso, desde que atendidos os pressupostos legais exigíveis e configurado o interesse público.”

Na mesma linha, preferindo a concessão de direito real de uso a doação, podemos citar ainda as Resoluções nº 7.492/94, Município de Cianorte; Resolução nº 2.863, Município de Santa Fé; Resolução nº 1.790/98, Município de Matelândia, de onde extraímos, finalmente, o seguinte trecho do parecer 325/97, da Diretoria de Contas Municipais:

“(...) a orientação deste colegiado inclina-se por recomendar, alternativamente, a utilização, mais proveitosa e menos onerosa, do instituto da concessão de direito real de uso, que melhor atende ao interesse público e, não raro, impede que o patrimônio público se preste, nas mãos do particular, a especulação imobiliária.”

Por fim, veja-se a Súmula nº 1 – Acórdão nº 1865/06, do referido Tribunal:

“Preferência pela utilização da concessão de direito real de uso, em substituição à maioria das alienações de terrenos públicos, em razão de sua vantajosidade, visando fomentar à atividade econômica, observada prévia autorização legislativa e licitação na modalidade concorrência, exceto nos casos previstos no Art. 17, Inciso I, alínea “F” da Lei nº 8666/93. Caso o bem não seja utilizado para fins consignados no contrato pelo concessionário, deverá reverter ao patrimônio público.”

Veja-se ainda o entendimento dos promotores Leila Voltarelli e Renato de Lima Castro, da Promotoria de Defesa do Patrimônio Público, esposado no jornal Folha de Londrina em março do corrente ano, em resposta à pergunta: o MP é contra a doação de imóveis a indústrias?

Leila – No Direito Público, a indisponibilidade do bem público é um princípio fundamental, que todo administrador está obrigado a cumprir. Este princípio vincula o bem público a satisfazer interesses públicos (genéricos do cidadão), e não interesses individuais de empresários. O Município deve sempre priorizar a concessão de direito real de uso ao empresário, resguardando a propriedade do bem à coletividade.

Castro – Para fundamentar um projeto de lei, o poder público não pode justificar que optou em doar o imóvel de propriedade do Município, em vez de conceder o simples direito real de uso, porque o empresário alega que precisa obter empréstimos junto ao BNDES. Isso viola a Lei de Desenvolvimento Industrial de Londrina, que exige a comprovação da viabilidade econômica-financeira do empreendimento. O custo do empreendimento deve ser arcado pelo empresário e não pelo poder público.”

Em face do exposto, seria recomendável que a alienação se desse mediante concessão de direito real de uso.
5. O presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local e afeta à competência legiferante do Município.
6. No que concerne à iniciativa da matéria, relativamente à doação, prescreve o artigo 77, § 2º, da Lei Orgânica que "cabe ao prefeito a administração dos bens municipais”. No mesmo sentido é o artigo 49, inciso XXII, que estabelece como competência privativa do Prefeito a alienação de bens imóveis mediante prévia e expressa autorização legislativa.

7. Aplica-se à matéria ainda a seguinte disposição da nossa Lei Orgânica:

“Art. 78. A alienação de bens municipais, subordinada à existência de interesse público devidamente justificado, obedecerá as normas gerais de licitação, instituídas por lei federal.”

A Lei Federal referida no art. 78 supracitado é a nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que assim dispõe sobre a matéria, com a redação que lhe deu a Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005:

“Art. 17. A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à existência de interesse público devidamente justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas:

§ 1º Quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da administração direta e entidades autárquicas e fundacionais, e, para todos, inclusive as entidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia e de licitação na modalidade de concorrência, dispensada esta nos seguintes casos: 

(. . .) 

§ 4o A doação com encargo será licitada e de seu instrumento constarão, obrigatoriamente os encargos, o prazo de seu cumprimento e cláusula de reversão, sob pena de nulidade do ato, sendo dispensada a licitação no caso de interesse público devidamente justificado.”

8. Faz-se necessária também a desafetação do imóvel — requisito essencial para alienação de bens públicos de uso comum do povo ou de uso especial.

9. A Lei nº 9.284/2003, que estabelece normas para as doações, concessões de direito real de uso e as permissões de uso de imóveis do Município preconiza ainda o que segue:

“Art. 3º As empresas somente poderão ser beneficiárias de doações, concessões de direito real de uso ou permissões de uso de imóveis do Município se:

I – atenderem ao disposto na Lei Municipal nº 5.669, de 28 de dezembro de 1993;

II – obedecerem às normas de equilíbrio ambiental e às relativas à segurança e à medicina do trabalho; e

III – comprovarem a destinação de empregos para pessoas portadoras de deficiência, em percentual fixado em lei, quando for o caso.”

10. A Lei nº 5.669/93, que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município, prevê ainda que:

"Art. 1º Para os efeitos desta lei, considera-se indústria o conjunto de atividades destinadas à produção de bens, mediante a transformação de matérias-primas ou produtos intermediários de interesse do Município, a critério do Executivo.

...

Art. 17. Os terrenos pertencentes ao Município ou à CODEL - Companhia de Desenvolvimento de Londrina - ou aqueles que vierem a lhes pertencer, para fins de industrialização, poderão ser doados, mediante autorização legislativa, ..., após parecer da Comissão Especial, obedecidas as condições previstas no artigo 17 da Lei Federal nº 8.666/93.

...

Art. 18. Constarão obrigatoriamente na lei e no contrato de alienação e concessão de estímulos e benefícios, observada a peculiaridade de cada caso:

I – disposição que vincule o imóvel à finalidade industrial;

II - ...

III – prazo para início e término da construção e funcionamento da empresa;

IV – número mínimo de empregos que serão criados.

...

Art. 23. A alienação dos lotes dependerá sempre de prévia avaliação, a cargo da Comissão Permanente de Avaliação de Bens do Município, cujos laudos serão anexados aos respectivos processos. 

...

Art. 41-B. As empresas que receberem incentivos tributários, doação, concessão ou permissão de terrenos do Município ou o pagamento do seu aluguel ficam obrigadas a preencher, no mínimo, dez por cento do seu quadro de funcionários com pessoas acima de quarenta anos.

...

§ 3º As exigências contidas neste artigo deverão constar do instrumento que autorizar os incentivos tributários, a doação, a concessão ou a permissão do terreno ou o pagamento do aluguel.” (grifamos)

11. Da análise dos requisitos supracitados constatamos que foram preenchidos os referentes:

a) à competência para a propositura da matéria;

b) à competência para a iniciativa da matéria; 

c) à desafetação do imóvel;

d) à análise prévia da proposta pela Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial;

e) ao art. 18, incisos I, III e IV, da referida lei nº 5.669/93; 

f) ao art. 41-B e § 3º da Lei nº 5.669/93; 

g) ao inciso III do art. 3º da Lei nº 9.284/03; e

h) à elaboração prévia do laudo de avaliação.

12. Por oportuno, cumpre-nos registrar que:

a) não acompanharam o processo legislativo parecer da PGM concluindo pela legalidade da dispensa de licitação nem o relatório de ratificação do processo de dispensa de licitação e sua publicação no Jornal Oficial do Município (documentos que deveriam acompanhar este projeto em face do exposto no art. 17, § 4º, da LL, supracitado); 
b) não acompanhou o processo legislativo a justificativa do interesse público na doação feita pela Codel; 

d) os representantes locais do Ministério Público Estadual têm considerado, relativamente à criação de um número mínimo de empregos, que é necessário se disciplinar um prazo de manutenção desse número de contratados (no presente caso, 97), sob pena de, não o fazendo, tornar-se inócua a disposição do art. 18, inciso IV, da Lei nº 5.669/93, supracitada; e

e) prosperando o projeto, sugerimos que sua tramitação se dê na forma do Substitutivo nº 2, que o acompanha, de autoria desta Comissão, que lhe faz correções de ordem técnica e redacional.

13. Em que pesem os apontamentos feitos nos itens 4 e 12 deste parecer, deixamos a admissibilidade e a análise de mérito do presente projeto, na forma original e com o Substitutivo nº 2, desta Comissão, que o acompanha, a critério do Soberano Plenário desta Casa. Manifestamo-nos contrariamente à tramitação da matéria na forma do Substitutivo nº 1, de autoria do Executivo Municipal.

14. Alertamos ainda que a aprovação da matéria dependerá do voto favorável de 2/3 dos membros da Câmara.

SALA DAS SESSÕES, 16 de dezembro de 2008.

A COMISSÃO:

RUBENS CANIZARES
TERCÍLIO TURINI  GLÁUDIO R. DE LIMA
  VICE-PRESIDENTE
MEMBRO/RELATOR
PRESIDENTE

